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REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM CINCO DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO 

ATA N.º 03/2024 

 ________ Aos cinco dias do mês de fevereiro, do ano de dois mil e vinte e quatro, 

reuniu o Órgão Executivo do Município de Alcanena, pelas 14h30 horas, conforme 

deliberado na Reunião do dia 22 de janeiro de 2024, que aprovou a alteração do horário 

de realização das primeiras reuniões de Câmara do mês, tendo sido publicado em Edital 

202401381, de 30 de janeiro de 2024, encontrando-se presentes os seguintes membros: _   

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques, Presidente de Câmara.  ____________   

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, em substituição de Hugo André 

Silva Ferreira Santarém ___________________________________________________  

 ________ Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires ____________________________  

 ________ - José Luís Gomes Ramos ________________________________________  

 ________ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _______________________________  

 ________ - Sónia Carla Horta Bento, em substituição de Óscar Manuel Justo Pires ___  

 ________ - Nuno Miguel Costa Silva _______________________________________  

 ________ FALTAS JUSTIFICADAS ______________________________________  

 ________ 1 – Presente à reunião o pedido de substituição da presente reunião, 

formulado por Hugo André Silva Ferreira Santarém. O pedido foi formulado por email, 

datado de 1 de fevereiro de 2024, o qual deu entrada no Município sob o número 

202400539, no mesmo dia.  ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Justificada a falta do Vereador 

Hugo André Silva Ferreira Santarém.  ________________________________________  

 ________ Face ao pedido de substituição mencionado, tomou posse nas funções de 

Vereador desta Câmara Municipal o Senhor Tiago Gabriel Cardoso Baiona Borralho, 

portador do Cartão de Cidadão número 11132202, válido até 12 de dezembro de 2029, 

residente no Largo das Eiras, n.º 100, 1.º Dt.º, em Minde, da Freguesia de Minde, 

Concelho de Alcanena, em substituição do Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém.  _____________________________________________________________  

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, o Senhor Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, do que, 
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para constar, se lavrou a presente Ata de Posse, que vai ser assinada pelo empossando e 

pelo empossado. _________________________________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1 - PONTO PRÉVIO ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Tomada de Posse dos Membros do Conselho Municipal de Segurança 

2021-2025 – 1ª Adenda à Ata de Tomada de Posse de 18 de abril de 2022. ___________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião de Câmara Ordinária realizada a 22 de janeiro de 2023 

(Para deliberação) ________________________________________________________   

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, no uso dos Poderes Delegados 

na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 

2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e no CPA – Código 

do Procedimento Administrativo, no período de 02/01/2024 a 30/01/2024. Documento 

ref.ª 202401589. Processo ref.ª 2024/550.10.001/1  (Para deliberação) ______________  

 ________ 2.b -Consolidação da mobilidade intercarreiras, na Carreira Técnica 

Superior, da trabalhadora em RCTFP – Regime de Contrato de Trabalho em Funções 

Públicas por tempo indeterminado, Ana Cristina dos Santos Vilaverde Carneiro. 

Documento ref.ª 202401582. Processo ref.ª 2024/250.20.600/2 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.c - Abertura de vários procedimentos concursais comuns, das seguintes 

carreiras: _  _____________________________________________________________  

 ________ - Técnica Superior (carreira regime geral) ____________________________  

 ________ - Fiscalização (carreira de regime especial)  __________________________  

 ________ - Assistente Técnico (carreira regime geral) __________________________  

Documento ref.ª 202401544. Processo ref.ª 2024/150.20.200/2 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.d - Abertura de procedimentos concursais, comuns com vista à 

constituição de reserva de recrutamento para necessidades futuras, nos termos da alínea 

a), do n.º 1 do art.º 4.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 setembro. Documento ref.ª 

202401586. Processo ref.ª 2024/150.20.200/2 (Para deliberação) ___________________  

 ________ 2.e – Pedido de Reembolso da Seguradora Tranquilidade, na sequência de 

Acidente de Viação, ocorrido a 11/05/2019 na Rua 1º de Dezembro, em Malhou. 

Documento ref.ª 202401478. Processo ref.ª 2020/300.40.511/7 (Para deliberação) _____  
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 ________ 2.f - Constituição de Fundos de Caixa e Fundos Fixos (Fundo de Maneio) - 

Ano de 2024. Documento ref.ª 202401486. Processo ref.ª 2024/350.30.002/1 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.g – Reposição do normal funcionamento das aplicações da APP AIRC. 

Documento ref.ª 202401588. Processo ref.ª 2024/150.20.001/1 (Para deliberação) _____  

 ________ 2.h Possibilidade de Pagamento fracionado de dívidas ao Município, 

ocorridas durante o Período de Contingência, por impossibilidade de pagamento não 

imputável aos operadores económicos. Documento ref.ª 202401580. Processo ref.ª 

2024/350.30.001/65 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a – Alteração nº 2 ao Orçamento e nº 2 ás Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2024. Documento ref.ª 11JAN2024EI02710 (Para conhecimento) ____________  

 ________ 2.1.b – Alteração 03 ao Orçamento e 03 às Grandes Opções do Plano - Ano 

de 2024. Documento ref.ª 202400324. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.c – Alteração 04 ao Orçamento e 04 às Grandes Opções do Plano - Ano 

2024. Documento ref.ª 202400979. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.d - Posição dos Cabimentos, Compromissos, Ordens de Pagamento e 

Pagamentos - Período de 16 a 30 de janeiro de 2024. Documento ref.ª 202401449 

Processo ref.ª 2024/300.50.400/1 (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.g - Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à presente reunião. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Prorrogação do funcionamento do GIP – Gabinete de Inserção 

Profissional – 2024. Documento ref.ª 232401579. Processo ref.ª 2019/850.10.003/6 

(Para ratificação)_________________________________________________________   

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  
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 ________ 5.1 – Empreitada n.º 24/2017/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena. 

Vistoria para efeitos de liberação parcial da caução conforme a) e b) do n.º 5 do art.º 

295.º do CCP. Documento ref.ª 202401173. Processo 2017/300.10.001/46 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Associativismo 2024 - Critérios, Tabelas de Ponderação e Valores de 

Referência, ao abrigo do artigo 26.º do Regulamento de Apoio ao Associativismo Local. 

Documento ref.ª 202401258. Processo ref.ª 2024/100.10.400/3 (Para deliberação) _____  

 ________ 6.2 - Atualização do Regimento Conselho Municipal do Associativismo 

Local. Documento ref.ª 202401170. Processo ref.ª 2024/ 100.10.600/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Minuta de Protocolo entre o Município de Alcanena e Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, para apoio ao Funcionamento da 

Equipa de Intervenção Permanente - EIP 2024. Documento ref.ª 202401662. Processo 

ref.ª 2024/850.10.002/2 (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA ___________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara propôs que se antecipasse o ponto 1.1 da 

Ordem de Trabalhos. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a antecipação do ponto 

1.1 da Ordem de Trabalhos da presente reunião.  _______________________________  

 ________ 1.1 – Tomada de Posse dos Membros do Conselho Municipal de 

Segurança 2021-2025 – 1ª Adenda à Ata de Tomada de Posse de 18 de abril de 

2022. ____  _____________________________________________________________   

 ________ Tomaram posse, perante a Câmara Municipal, conforme disposto no artigo 

9.º, do Decreto-Lei n.º 32/2019, de 4 de março, enquanto Membros do Conselho 

Municipal de Segurança, os membros que se encontravam presentes, tendo os mesmos 

sido empossados pelo Senhor Presidente de Câmara e lavrada Ata da respetiva Tomada 

de Posse.   _____________________________________________________________  
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 ________ Os membros que não compareceram ao ato da Tomada de Posse serão 

convocados para tomarem posse na reunião de Câmara próxima, e assim 

sucessivamente, até que todos tomem posse.  __________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Tomada de Posse dos Membros do 

Conselho Municipal de Segurança presentes. __________________________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Encontrando-se público na audiência, o Senhor Presidente deu a 

palavra a quem pretendesse usar da mesma.  ________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra a Senhora Naia Alexandre. Informou que, 

em todas as comunicações efetuadas pela Câmara Municipal, se fazia menção ao 

Código do Procedimento Administrativo. Clarificou que o Código do Procedimento 

Administrativo não se aplicava somente ao particular, mas também ao Município, 

destacando, entre outros, os vários princípios enunciados em tal Código, como o 

princípio da igualdade, da boa-fé, da colaboração com o particular, dever de celeridade 

e da administração aberta.  _________________________________________________  

 ________ Relatou uma comunicação que lhe fora efetuada há pouco tempo, que 

reportava a uma informação datada de setembro, sendo caricato que um documento 

tivesse demorado 5 meses a ser-lhe enviado. O Código dispunha de prazos que se 

aplicavam à administração e os mesmos deveriam ser cumpridos.  __________________  

 ________ Após leitura das atas das reuniões de Câmara anteriores, constatou a 

existência de um caso explanado pela Senhora Isabel Dias, sobre a indecisão se a 

Travessa do Portela seria, ou não, caminho público, tendo em conta que a mesma 

dispunha de iluminação pública, toponímia e saneamento. Face a tal caso, fez a analogia 

ao caso que vinha expondo em reunião de Câmara, sobre a estrada da qual era 

proprietária, a qual fora alcatroada e os passeios pavimentados e que, por tal facto, 

consideravam que se tratava de um caminho público. Questionou, portanto, qual a 

diferença entre ambos os casos. _____________________________________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, sobre os prazos de 

resposta aos munícipes, era do conhecimento público que o Município estivera parado 

quase três meses, no seguimento do ataque informático. Esclareceu ter feito um ponto 

de situação com os serviços jurídicos acerca dos processos em curso no Município da 

Senhora Naia Alexandre, do Senhor António Alexandre, Alcurte e NVA Imobiliária, 

Sociedade Anónima, tendo-lhe sido comunicado que estavam todos informados. ______  
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 ________ Informou que existia grande constrangimento de recursos humanos e que se 

estava em processo de contratação de novo sistema informático que iria permitir aos 

munícipes apresentar, à distância, os requerimentos e saber, em tempo real, o estado e 

local dos processos.  ______________________________________________________  

 ________ Constatou e lamentou que a Câmara Municipal respondia aos diversos 

requerimentos com prazos mais dilatados do que os desejáveis, pelo que estava em 

marcha um procedimento para reforço dos recursos humanos, investimento em 

infraestruturas informáticas e em software.  ____________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara disse, também, e em resposta ao caso 

que apresentou como comparação com o da Senhora Naia Alexandre, que não iria 

discutir o assunto da outra requerente e, quanto à estrada de que, alegadamente, era 

proprietária a Senhora Naia Alexandre, o assunto seria dirimido em fórum próprio.  ____  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor António Alexandre. Sobre o caso 

da estrada, atrás referido pela Senhora Naia Alexandre, informou que a mesma se 

encontrava registada na Conservatória do Registo Predial, sob o número 1029 e, 

enquanto esse registo definitivo existisse, todos estariam obrigados a presumir, até que 

transitasse em julgado, que o caminho era da sua pertença. Informou que esse registo 

tinha sido requerido pelo seu avô em 1943. ____________________________________  

 ________ Acrescentou que, de acordo com o artigo 256.º do Código Penal, era 

considerada falsificação ou contrafação de documento “quem, com intenção de causar 

prejuízo a outra pessoa ou ao Estado, de obter para si ou para outra pessoa benefício 

ilegítimo, ou de preparar, facilitar, executar ou encobrir outro crime, falsificar ou alterar 

documento ou qualquer dos componentes que o integram.”. E, sobre tal facto, solicitou 

ao Ministério Público que verificasse a legalidade. Tratava-se de um processo 

“cansativo”, que exigia “muitas energias” e que levava ao “entupimento dos serviços do 

Ministério Público de Santarém”.  ___________________________________________  

  ________ Informou que a estrada fora pavimentada em 2017, no entanto, a NVA 

Imobiliária, Sociedade Anónima, requereu processo de obras para aquele local, tendo 

instruído o processo com planta de localização e levantamento topográfico, onde se 

identificava, claramente, onde terminava o limite do terreno, tendo sido solicitados 

esclarecimentos pela Câmara Municipal. Foram esclarecidos e aceites, nomeadamente a 

certidão da Conservatória do Registo Predial já mencionada, na qual se verificava que a 

estrada estrava dentro dos limites do terreno de que era proprietário.  _______________  
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 ________ Considerando que os resultados dos processos só eram válidos após 

transitarem em julgado, solicitou que, até lá, fosse respeitado o registo predial existente, 

sob pena de se incorrer no disposto no artigo 256.º do Código Penal.  _______________  

 ________ Esclareceu e clarificou que não pretendia criar litígios, mas sim resolver os 

seus processos.  __________________________________________________________    

 ________ Acrescentou que, no mandato autárquico anterior, solicitara 

esclarecimentos, para os quais obtivera resposta dois anos mais tarde, através da 

emissão de licença de obras para o local onde a estrada estava, claramente, identificada 

no limite do terreno. E acrescentou que fora para essa licença, emitida em 2020, que 

solicitara renovação e que, dado que o prazo já passara, calculava que a mesma iria ser 

indeferida.   _____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a prorrogação do prazo 

das licenças deveria ser solicitada antes de a mesma terminar. _____________________  

 ________ O Senhor António Alexandre esclareceu que a licença fora pedida um mês 

antes de o prazo terminar, pedido esse efetuado em 2021 e para o qual ainda não existia 

decisão.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Lamentou que, enquanto munícipe, existissem casos que se aplicassem só a 

si próprio, dando como exemplo algo que vinha referindo em diversas reuniões de 

Câmara, sobre por que razão lhe fora solicitada a apresentação de dois projetos elétricos 

quando outros, em igualdade de circunstâncias, foram dispensados de sua apresentação. 

Questionou se a empresa fora notificada para apresentação de tais projetos apenas pela 

simples razão de ser ele o seu administrador e por, em tempos idos, ter tido uma 

desavença com o chefe da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo.  

Solicitou que se pedissem os devidos esclarecimentos ao chefe da DDSU – Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, sobre qual tinha sido a razão para lhe ter 

sido solicitada a apresentação desses projetos elétricos. Acrescentou que iria continuar a 

vir às reuniões até obter uma resposta. ________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara pediu ao Senhor António Alexandre que 

se concentrasse em resolver os assuntos atuais e que se concentrassem os esforços e 

energias nos assuntos atuais. E que, de quinze em quinze dias, poderia continuar a vir a 

reunião de Câmara fazer referência a um requerimento que apresentara há oito anos. 

Para isso, teria de fazer “arqueologia”, mas gostaria de se concentrar em assuntos que 

ajudassem a resolver os problemas e que fizessem a diferença. Deu como exemplo a 
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situação colocada pela Senhora Naia Alexandre, numa reunião de Câmara passada, que 

solucionara com a deslocação à obra de Requalificação da Praça Marechal Carmona, em 

conjunto com a Senhora Naia e o Senhor António Alexandre, no dia seguinte à 

realização da última reunião de Câmara, no sentido de se resolverem, em obra, os 

assuntos pendentes e tentar resolver os problemas identificados.  ___________________  

 ________ Acrescentou que o Senhor estava presente em todas as reuniões de Câmara, 

nas quais mencionava, sempre, o mesmo assunto que ocorrera há oito anos. Falar de 

assuntos que se passaram há oito anos não resolvia nada e fazia desviar as energias dos 

assuntos que realmente importavam.  _________________________________________  

 ________ O Senhor António Alexandre contestou, referindo que os factos que 

apresentava nas reuniões de Câmara, factos esses mais recentes ou mais antigos, tinham 

todos o mesmo fundamento: a alegada falta de igualdade de tratamento entre munícipes. 

Voltou a exemplificar com o caso dos contadores de água atribuídos ao Continente, face 

à alegação da Aquanena – Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, 

Empresa Municipal, Sociedade Anónima, de que cada prédio só poderia requerer um 

contador de água, ou seja, diferentes interpretações do regulamento que deveria ser 

aplicado a todos, de igual forma.  ____________________________________________   

 ________ Falou, igualmente, do caso relacionado com a necessidade de legalização de 

termoacumuladores face à ausência de legalização de outros de outras entidades, casos 

como a necessidade de solicitar licença para pintura de muro, quando se tratava de obras 

de isenção de controlo prévio. ______________________________________________  

 ________ Sobre este último, em concreto, informou que, face a essa interpretação dos 

serviços da Câmara Municipal, colocara sete requerimentos que, a seu ver, teriam 

enquadramento em isenção de controlo prévio e que bastava comunicar esse início de 

obra, mas que, à cautela e face a interpretações diferentes, foram instruídos nesse 

sentido.  __  _____________________________________________________________  

 ________ Alertou para o facto de o requerimento que constava do site da Câmara não 

dispor de campo referente ao artigo 23.º do RMUE – Regulamento Municipal de 

Urbanização e Edificação. Ou tinha de ser inserido “à mão” ou teria de “riscar” o 

requerimento, porque não havia forma de acrescentar linhas. O próprio requerimento ia 

ao encontro da sua interpretação. ____________________________________________  

 ________ Assim, entendeu que, por ser objeto de diferente tratamento face aos 

demais, a partir daquele momento, iria comunicar todos os atos que iria efetuar. E disse 
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ser curioso haver pessoas com interpretação igual à sua, afirmando ter passado na 

rotunda junto à ANENACLA, estando essa entidade a efetuar intervenção no muro, sem 

que estivesse afixada a licença, o que, a seu ver, reforçava a sua interpretação de que 

uma obra de pintura de muro estava isenta de controlo prévio.  ____________________  

 ________ Em resposta ao Senhor Presidente, informou que a melhor forma de se 

abreviar os assuntos passaria por se resolverem os seus assuntos que estavam pendentes 

de decisão na Câmara Municipal.  ___________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que estavam a ser 

regularizados.  ___________________________________________________________  

 ________ O Senhor António Alexandre informou que já tinha reportado, em reunião 

de Câmara anterior, que o próprio fora alvo de uma denúncia, relativamente a um 

“murete A” e “murete B”, denúncia essa que a Câmara Municipal resolvera, 

rapidamente, em cinquenta horas, com a emissão dos diversos pareceres. Mas quando, 

em julho de 2023, a NVA Imobiliária, Sociedade Anónima, colocara questões acerca de 

umas obras efetuadas pelo denunciante, questionando se as mesmas estavam legais, e 

para as quais apresentara fotografias e fizera menção ao mesmo em sede de reunião de 

Câmara, sobre essa denúncia, passaram mais de cinquenta horas e mais de seis meses, 

sem que obtivesse resposta, questionando, mais uma vez, onde estava a igualdade de 

tratamento entre munícipes. Questionou se tinha sido apurado se as referidas obras, 

constantes das fotografias que apresentara, estavam legais.  _______________________  

 ________ Clarificou que pretendia ser tratado não de maneira diferente dos restantes, 

mas sim que lhe fossem aplicados os mesmos critérios que aos restantes e que não 

queria ser notificado a apresentar projetos elétricos quando os restantes, em igualdade 

de circunstâncias, eram isentos de sua apresentação ou quando, para pintar um muro, lhe 

era solicitada licença, quando mais ninguém apresentava pedidos de licenças para 

pinturas de muros, porque, se assim o fizessem, “entupiriam” os serviços da Câmara 

Municipal. E, nesse requerimento, para se pintar o muro teria de apresentar Alvará para 

executar tais trabalhos.  ___________________________________________________  

 ________ Quando apresentou os requerimentos que o senhor Presidente da Câmara 

alegara que “entupiriam” os serviços, o normal teria sido a Câmara Municipal 

responder-lhe que os trabalhos que pretendia realizar estavam isentos de controlo 

prévio. Isso seria a resposta normal a qualquer munícipe, mas não a si. ______________  
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 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, se dependesse de si, 

todos os munícipes teriam o mesmo tratamento. O Senhor António Alexandre até tinha 

tido um tratamento especial, porque já reunira com o mesmo para lhe dar conhecimento 

do ponto de situação de cada um dos seus processos. E essa cultura de tratamento igual 

era transversal a todos os munícipes. Tinha respeito por si e por todos os munícipes e a 

cultura da Câmara era que todos os munícipes eram tratados por igual. Enquanto fosse 

Presidente de Câmara, e enquanto dependesse de si, nenhum munícipe teria tratamento 

diferente, dentro da Câmara Municipal.  ______________________________________  

 ________ O Senhor António Alexandre lamentou discordar do afirmado pelo Senhor 

Presidente quanto à igualdade de tratamento e que se dispunha a contribuir para a 

resolução do problema. Mas, no concelho de Alcanena, não conseguia instalar uma 

caixa de correio, a estrada adquirida e registada pelo seu avô estava em risco, fez um 

pedido de renovação de uma licença em 2021, a qual ainda não tinha sido decidida, em 

2024, questionando por que razão, à questão colocada sobre a necessidade de 

apresentação de projetos elétricos, há oito anos, ainda não fora emitida reposta. 

Acrescentou que, quando a sua mãe solicitara que lhe fosse facultado o documento, 

“acordo” que serviu de base, pediu esclarecimentos sobre um acordo ilegal feito acerca 

da construção para a qual ainda não tinha obtido resposta.  ________________________  

 ________ Referiu uma parte de terreno que cedera e que, ao invés de ter ficado a favor 

do seu terreno 1 metro, terem ficado apenas 17 centímetros. E que teria todo o gosto de 

ceder qualquer tipo de terreno a favor da utilidade pública, mas nunca a favor de 

alguém, particular, como acontecera com o Senhor Carlos Cadete.  _________________  

 ________ Acrescentou que a Câmara Municipal fora oficiada pela CADA – Comissão 

de Acesso aos Documentos Administrativos para que lhe fosse facultado o acesso aos 

documentos do Plano Pormenor Braula Reis, parecer não vinculativo, não lhe tendo 

ainda sido facultado o respetivo acesso, sendo que já tinham passado os 10 dias 

previstos no Código do Procedimento Administrativo. Questionou se a Câmara iria agir 

de acordo com o parecer daquela entidade ou se teria de recorrer para o Tribunal 

Administrativo.   _________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu já ter sido dada resposta e o 

Senhor António Alexandre respondeu que ainda não tinha recebido tal resposta.  _____  
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 ________ Não havendo mais questões por parte da Senhora Naia Alexandre e do 

Senhor António Alexandre, o Senhor Presidente da Câmara deu a palavra à 

Senhora Isabel Dias.  ____________________________________________________  

 ________ A Senhora Isabel Dias disse que, ao entrar na presente reunião, ouvira ser 

mencionado o seu nome, pelo que questionou a razão pela qual o mesmo fora 

mencionado.  ____________________________________________________________  

 ________ Seguidamente, questionou se existia mais algum desenvolvimento ou 

resposta à sua questão, que se vinha a arrastar, sobre a Travessa do Portela, assunto que 

estava por resolver desde 18 de agosto de 1993, nomeadamente se era ou não caminho 

público, dado que dispunha de iluminação pública, toponímia e saneamento.  _________  

 ________ Dado ter alguma dificuldade em sair da travessa de carro, pela falta de 

visibilidade dos carros que se apresentavam pela sua esquerda, questionou se seria 

possível a colocação de um espelho, para puder entrar na estrada, em segurança.  ______  

 ________ O Vereador Alexandre Pires informou que os pedidos de sinalização 

rodoviária eram formalizados à Junta de Freguesia, mas, no caso em apreço, tratando-se 

de uma estrada nacional, sob jurisdição da Infraestruturas de Portugal, I.P., teria de ser 

essa entidade a autorizar e a colocar a sinalização. Adiantou que a entidade não era 

muito favorável à colocação de espelhos porque, no entendimento da mesma, os 

espelhos provocavam mais acidentes do que os que evitavam.  ____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou a Senhora Isabel Dias que 

tinha entregado o assunto à Chefe da Divisão de Desenvolvimento Organizacional, 

Gestão Financeira e Controlo Orçamental e que gostaria que o assunto fosse resolvido 

durante o seu mandato.  ___________________________________________________  

 ________ Não havendo mais questões por parte do público presente, pelas 15h25, 

o Senhor Presidente da Câmara deu por encerrado o período de participação do 

público. _  _____________________________________________________________  

 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara colocou à votação a integração de dois 

Votos de Pesar. _________________________________________________________  

 ________ 1 – Voto de Pesar pelo falecimento de Agostinho Nogueira. ___________  

 ________ Agostinho Nogueira, natural de São Simão de Litém, Pombal, nasceu em 16 

de fevereiro de 1941. Foi aluno do Seminário de Leiria até ao 4.º ano de Teologia, no 

entanto, decidiu abandonar a carreira eclesiástica. Fez o serviço militar e participou na 
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Guerra Colonial, tendo sido mobilizado para Angola. Em 1969, casou-se com Maria 

Emília Alves Agostinho, natural de Minde, localidade onde se fixou, em 1981. _______  

 ________ Cidadão empenhado por tudo o que dizia respeito à terra e concelho que o 

acolheu, dedicou parte da sua vida à investigação sobre temas de Minde, publicados em 

livros e periódicos, bem como ao associativismo e à causa pública. Foi diretor da Casa 

do Povo de Minde vários anos, tendo-se envolvido intensamente na dinamização da 

atividade cénica daquela coletividade. Agostinho Nogueira foi, ainda, vereador da 

Câmara Municipal de Alcanena, no mandato de 1990-1993, membro da Assembleia 

Municipal de Alcanena, no mandato de 1994-1997, eleito pelo PPD/PSD, e membro da 

Assembleia de Freguesia de Minde, no mandato 1998-2002, eleito independente pelo 

PPM. Faleceu no passado dia 26 de janeiro. ___________________________________  

 ________ Assim, a Câmara Municipal de Alcanena, reconhecendo a elevada 

dedicação e empenho de Agostinho Nogueira à sua comunidade, delibera aprovar um 

Voto de Pesar pelo seu falecimento, guardando este órgão um minuto de silêncio em sua 

memória. _  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento de Agostinho Nogueira, seguindo-se de um minuto de silêncio.  _________  

 ________ 2 – Voto de Pesar pelo falecimento de António Augusto Capaz Ramilo.  

 ________ António Augusto Capaz Ramilo, natural de Alcanena, nasceu em 31 de 

outubro 1940. Filho de Domingos Francisco Ramilo, fundador da empresa metalúrgica 

OLIMAR, localizada em São Pedro, Alcanena, António Augusto Ramilo enveredou 

pela carreira empresarial, continuando o empreendimento familiar, reconhecido 

internacionalmente na área da metalúrgica. ____________________________________  

 ________ Cidadão empenhado por tudo o que dizia respeito à sua terra e concelho, 

dedicou parte da sua vida à causa pública. Foi candidato à Câmara Municipal de 

Alcanena nas eleições de 1985, integrando o Executivo nesse mandato (1986-89), como 

vereador. Foi, ainda, membro da Assembleia Municipal de Alcanena, nos mandatos 

1990-1993 e 1994-1997, eleito pelo PPD/PSD, partido do qual fora fundador em 

Alcanena. António Augusto Capaz Ramilo faleceu no passado dia 29 de janeiro. ______  

 ________ Assim, a Câmara Municipal de Alcanena, reconhecendo a elevada 

dedicação e empenho de António Augusto Ramilo à sua comunidade, delibera aprovar 

um Voto de Pesar pelo seu falecimento, guardando este órgão um minuto de silêncio em 

sua memória. ____________________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o Voto de Pesar pelo 

falecimento de António Augusto Capaz Ramilo, seguindo-se de um minuto de silêncio. 

 ________ O Senhor Presidente questionou os Vereadores presentes se tinham 

alguma questão, comentário ou sugestão a colocar no Período Antes da Ordem do 

Dia. _____  _____________________________________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador Tiago Borralho. Na sequência de 

preocupação que lhe fora levantada por um Encarregado de Educação sobre o controlo 

de acessos à Escola Básica Integrada do 1.º e 2. º Ciclo, Dr. Anastácio Gonçalves, 

concretamente sobre o acesso dos professores, que permite que os alunos saiam sem 

supervisão, questionou, por não ter conhecimento do assunto que lhe fora exposto, se 

estavam a ser cumpridas as normas de segurança. _______________________________  

 ________ 2 – Informou ter sido abordado pela Comissão de Festas de Casais 

Robustos cessionária, alegando não ter resposta, por parte da Câmara Municipal, acerca 

de pedido de apoio formulado ao abrigo do Programa Base 0 | Festejos, do Regulamento 

Municipal de Apoio ao Associativismo Local, e de quando o mesmo seria pago, 

considerando que a Comissão pretendia apresentar contas. Esclareceram ter enviado a 

documentação solicitada pelos serviços, mas estranhavam a falta de resposta do 

município.   ____________________________________________________________  

 ________ Questionou, igualmente, se a situação reportada era caso único ou se 

existiam outras dívidas às coletividades.  ______________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu não ter situações sinalizadas e 

iria verificar o que se passava com o apoio em questão, pois não tinha conhecimento de 

tão grande atraso na resposta ao assunto.  _____________________________________  

 ________ Contactados os serviços, informou que, a 10 de agosto, os serviços técnicos 

do município enviaram para a Comissão de Festas o processo de candidatura. No final 

de agosto, a técnica do município voltou a alertar a Comissão de Festas para a 

necessidade de apresentar a candidatura, a qual veio a ser submetida em final de 

outubro. No início do mês de novembro, foi enviado email a solicitar o comprovativo 

do IBAN. Mais informou que os pedidos estavam a ser todos regularizados.  _________  

 ________ Sobre o controlo de acessos à Escola Básica Integrada do 1.º e 2.º Ciclo 

Dr. Anastácio Gonçalves, o Senhor Presidente da Câmara informou que tinha 

agendado um dia com a Vereadora Marlene Carvalho e com a Diretora do Agrupamento 

de Escolas de Alcanena para visitar as Escolas. _________________________________  
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 ________ A Vereadora Marlene Carvalho acrescentou que, na semana anterior à 

presente reunião, voltara a enviar email sobre o ponto de situação do controlo dos 

acessos das três escolas (Escola Básica Integrada, Escola Secundária de Alcanena e 

Escola Básica de Minde). As máquinas existiam para fazer o controlo do acesso às 

crianças e, em tempo real, saber-se quantas crianças estavam no estabelecimento a 

determinada altura do dia, mas existiam dificuldades de integração com o sistema SIGA 

– Sistema Integrado de Gestão e Aprendizagem. Sobre o acesso dos professores, 

pensava que estava já ultrapassado e que iria reunir com o Engenheiro Pedro Moisés, no 

sentido de verificar o que estava em falta para se poder operacionalizar. A seu ver, 

existiam situações que era necessário corrigir, até do ponto de vista de acesso à escola. _    

 ________ O Vereador Tiago Borralho disse que o controlo deveria ser efetivo 

porque, se o acesso se fazia mediante uma cancela, os alunos, mesmo com a cancela 

fechada, poderiam sair da escola. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento reforçou a preocupação do Vereador Tiago 

Borralho porque, com cancela fechada ou aberta, os alunos podiam sair na mesma, sem 

que fossem vistos. A escola situava-se à saída da vila, junto a uma estrada com muito 

movimento, podendo as crianças atravessar a estrada ou até serem levadas por alguém. 

A solução passaria pela colocação de um portão e não somente a cancela.  ___________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou sobre o ponto de situação da análise 

dos processos de pagamento aos Bombeiros Voluntários, no âmbito dos requerimentos 

apresentados ao abrigo do Regulamento de Concessão de Apoios Sociais aos Bombeiros 

Voluntários no Concelho de Alcanena. No final do ano de 2023, foram aprovados, em 

reunião de Câmara, apenas os apoios referentes à redução do IMI – Imposto Municipal 

sobre Imóveis, pela urgência da decisão ocorrer antes do final do ano, mas encontrava-

se em falta a decisão sobre os restantes requerimentos.  __________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento mostrou grande preocupação quanto ao 

financiamento da Academia Sénior. Disse ser professora voluntária na mesma e 

verificava-se que a Academia Sénior, em breve, teria de fechar as portas por não ter 

como efetuar o pagamento aos funcionários.  __________________________________  

 ________ Se a mesma fechasse, colocaria em causa a ocupação de cerca de sessenta 

pessoas, ficando estas condicionadas da sua liberdade e das atividades.  _____________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que, na manhã do dia da 

presente reunião, enviara email à Associação de Desenvolvimento Sócio-Educativo e 
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Cultural ABC de Alcanena, solicitando, mais uma vez, o envio da informação com a 

devida transparência. O Município era o primeiro a querer que o projeto tivesse sucesso, 

mas, para tal, importava que a informação fosse prestada de forma transparente. O 

protocolo era claro no apoio à ARPICA – Associação de Reformados, Pensionistas e 

Idosos do Concelho de Alcanena, na vertente da Universidade Sénior, pelo que fora 

solicitada documentação que evidenciasse a despesa associada à ARPICA – Associação 

de Reformados, Pensionistas e Idosos do Concelho de Alcanena e a despesa associada 

ao Projeto Universidade Sénior. Acrescentou que fora pedido relatório de atividades e 

plano de atividades detalhado e justificação se os dois recursos humanos existentes 

estavam afetos, exclusivamente, à Universidade Sénior, ou não. Já tinham sido 

justificadas a imputação das despesas com eletricidade e água, estando em falta a 

apresentação da justificação da imputação dos recursos humanos a cem por cento. 

Anteriormente, já tinham recebido processos completos, não percebia por que razão não 

estavam, naquela altura, a ser enviados da mesma forma. Tinha pleno conhecimento de 

que a associação necessitava de tal apoio para continuar a funcionar.  _______________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou estarem em causa dinheiros 

públicos e, para tal, deveria existir transparência.  _______________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento questionou se a associação não necessitaria de 

ajuda para redigir o documento. _____________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho respondeu que os recursos humanos do 

município estavam disponíveis para ajudarem, tal como faziam com as restantes 

associações, na correta instrução dos processos de candidaturas.  ___________________  

 ________ Sobre os apoios aos Bombeiros Voluntários, no âmbito do Regulamento 

de Concessão de Apoios Sociais aos Bombeiros Voluntários no Concelho de 

Alcanena, o Vereador Alexandre Pires informou que os processos estavam a ser 

instruídos para serem presentes à próxima reunião de Câmara.  ____________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador José Luís Ramos. Sobre a 

solicitação efetuada pela munícipe Isabel Dias, de colocação de espelho, disse discordar 

do afirmado pelo Vereador Alexandre Pires de que a Infraestruturas de Portugal, I.P., 

era contra, tal como o era acerca das passadeiras desniveladas quando, no concelho de 

Santarém, colocavam espelho e passadeiras desniveladas. Discordou, igualmente, da 

opinião de que os espelhos contribuíam para a existência de acidentes quando, em 

determinados locais, eram bastante úteis e faziam efeito.  _________________________  
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 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou, também, se as situações que 

sinalizara de anomalia no Bairro Anastácio Gonçalves (a existência de uma torneira 

mesmo em cima de uma tomada de eletricidade), já tinham sido resolvidas e se essa 

situação era, ou não, caso único.  ____________________________________________  

 ________ A Vereadora Marlene Carvalho esclareceu que se fizera vistoria a todas 

as habitações, sendo a situação sinalizada como caso único. Quanto às restantes 

reclamações, algumas prendiam-se com dificuldade em utilizar os equipamentos, tendo 

sido dada, novamente, formação às pessoas.  ___________________________________  

 ________ O Vereador José Luís Ramos questionou, igualmente, sobre o ponto de 

situação do ambiente, atendendo a que se vinham verificando novos episódios de 

maus-cheiros.  __________________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva referiu que se verificava, novamente, a existência 

de gradiente térmico entre o dia e a noite, que fazia acentuar os cheiros provenientes do 

aterro.  ___  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou se existia algum valor de 

referência de temperatura que acentuasse os cheiros devido ao gradiente térmico.______  

 ________ O Vereador Nuno Silva respondeu que, com as diferenças de temperatura 

elevadas entre o dia e a noite, existia uma maior libertação de gases para a atmosfera.  __  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, sobre o aterro de lamas, 

se estava a procurar encontrar sítio alternativo para a sua deposição e, assim que a 

solução aparecesse, não hesitaria, nem um dia, em operacionalizá-la, sabendo, de 

antemão, que a solução iria ter custos acrescidos.  _______________________________  

 ________ Sobre as obras que decorreram na ETAR – Estação de Tratamento de 

Águas Residuais, informou que os pontos mais sensíveis de libertação de maus cheiros 

eram a entrada e os tanques de homogeneização, que tinham sido objeto de intervenção, 

pelo que, do ponto de vista da ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais, os 

cheiros estavam controlados. _______________________________________________  

 ________ O problema maior advinha do aterro de lamas para o qual importava 

arranjar solução. A seu ver, a pirólise das lamas não seria solução. Existiam 

constrangimentos na solução porque, a seu ver, a mesma passava pela deslocalização 

das lamas para local alternativo. A APA – Agência Portuguesa do Ambiente apresentara 

algumas soluções, mas importava salvaguardar os devidos licenciamentos, que eram 

muito difíceis de obter. ____________________________________________________  
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 ________ O Vereador Nuno Silva acrescentou que a opção de deslocalização para 

CIRVER – Centro Integrado de Recuperação, Valorização e Eliminação de Resíduos 

Perigosos fora colocada de parte, pois os resíduos eram considerados como resíduos 

industriais não perigosos, sendo que o CIRVER – Centro Integrado de Recuperação, 

Valorização e Eliminação de Resíduos Perigosos só estava apto para receber resíduos 

perigosos. Tinham sido identificados outros dois locais, mas que não podiam receber as 

lamas por terem a licença condicionada.  ______________________________________  

 ________ Acrescentou que se continuava a efetuar a fiscalização das situações de 

incumprimento, estando a ser preparados novos processos para virem a deliberação de 

Câmara.  _  _____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Tiago Borralho questionou se, no âmbito do Plano de 

Melhoramentos da Rede Viária, estava previsto algum investimento na melhoria das 

infraestruturas rodoviárias, nomeadamente rotundas, bermas, segurança rodoviária, 

entre outras. ____________________________________________________________  

 ________ Perguntava, por exemplo, se estava prevista alguma intervenção em Minde, 

no cruzamento que vai para Mira de Aire e para Fátima, junto ao “Pingo Doce”. ______  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, a nível de construção de 

rotundas, apenas estava a ser estudada a possibilidade de construção no cruzamento das 

“Barrocas de Vale da Vila”, na estrada que liga Alcanena a Moitas Venda e na qual se 

pretendia cria um corredor de mobilidade e que iria encarecer muito a solução. _______  

 ________ Acrescentou que o diagnóstico efetuado à rede viária não incidia sobre as 

estradas nacionais, que era o caso do cruzamento identificado pelo Vereador Tiago 

Borralho. _   ____________________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que o Plano de Ação Climática fora 

enviado às entidades competentes, para pronúncia. No dia seguinte à presente reunião, o 

Observatório do Ambiente ir-se-ia reunir para recolha de contributos, para que o 

documento pudesse ser presente, novamente, à reunião de Câmara e à Assembleia 

Municipal. Não obstante o documento que iria ser aprovado, o mesmo poderia, mais 

tarde, ser objeto de aperfeiçoamento. _________________________________________  

 ________ Não existindo mais questões por parte dos Vereadores, no Período 

Antes da Ordem do Dia, às 16h15 deu-se início à apreciação da Ordem de 

Trabalhos da presente Reunião. ___________________________________________  

 ________ PONTO PRÉVIO _____________________________________________  
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 ________ 1.1 – Tomada de Posse dos Membros do Conselho Municipal de 

Segurança 2021-2025 – 1ª Adenda à Ata de Tomada de Posse de 18 de abril de 

2022. ____  _____________________________________________________________  

 ________ O ponto foi antecipado para o início da reunião, conforme proposta do 

Senhor Presidente da Câmara e respetiva deliberação. ___________________________  

 ________ 1.2 - Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 22 de janeiro de 

2024 (Para deliberação) __________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a Ata da Reunião Ordinária da Câmara, realizada a 22 de 

janeiro de 2024, tendo o Senhor Presidente da Câmara colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, pelos Membros do Executivo. ______________________  

 ________ Foram feitas algumas correções pontuais, que foram do conhecimento de 

todos. ___  _____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Ata da Reunião 

Ordinária da Câmara, realizada no dia 22 de janeiro de 2024, nos termos do disposto no 

artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ______________________________   

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL, 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a - Listagem dos Despachos de Interrupção e Condicionamento de 

Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da Câmara, no uso dos Poderes 

Delegados na Reunião de Câmara realizada em 21/10/2021, previstos no Decreto-

Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, no período de 02/01/2024 a 

30/01/2024. Documento ref.ª 202400589 (Para conhecimento) ___________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da Listagem dos Despachos de 

Interrupção e Condicionamento de Trânsito, proferidos pelo Senhor Presidente da 

Câmara, no uso dos Poderes Delegados na Reunião de Câmara realizada em 

21/10/2021, previstos no Decreto-Regulamentar n.º 2-A/2005, de 24 de março, na Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, e no CPA – Código do Procedimento Administrativo, 

no período de 02/01/2024 a 30/01/2024. ______________________________________  

 ________  2.b - Consolidação da mobilidade intercarreiras, na Carreira Técnica 

Superior, da trabalhadora em RCTFP – Regime do Contrato de Trabalho em 

Funções Públicas por tempo indeterminado, Ana Cristina dos Santos Vilaverde 
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Carneiro. Documento ref.ª 202401582. Processo ref.ª 2024/250.20.600/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta acima mencionada, a qual se deixa aqui por 

transcrita e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata. _________________  

 ________ Refere-se na mesma que a trabalhadora em questão e mencionada na 

informação ref.ª 202401582, titular de contrato de trabalho em funções públicas por 

tempo indeterminado, integrou a Carreira de Fiscalização (regime especial), com a 

categoria de fiscal, correspondendo a 2.ª posição remuneratória, nível 8, da Tabela 

Salarial Única equivalente à carreira de fiscalização, a 01/05/2022. _________________  

 ________ A 01/07/2023, transitou, por via do despacho do Sr. Vereador Alexandre 

Pires, datado de 14/06/2023, ratificado em reunião de Câmara de 19/06/2023, por 

mobilidade interna, publicada em Diário da República - 2ª Série, através do Aviso n.º 

18411/2023, para a carreira e categoria de Técnico Superior – área funcional de Jurista, 

tendo assumido a 2.ª posição remuneratória e nível remuneratório 16, entretanto a 

atualizar para o nível 21, da Tabela Salarial Única da carreira, decorrente da atualização 

dos níveis remuneratórios da carreira de Técnico Superior. A mobilidade produziria os 

seus efeitos pelo período máximo de 18 meses, com efeitos à data de 01/07/2023. _____  

 ________ A trabalhadora, em 29 de janeiro, veio requerer o ato de consolidação da 

mobilidade. _____________________________________________________________  

 ________ Propõe-se o deferimento do requerimento apresentado, porquanto também 

mereceu parecer favorável da Chefe da Divisão de Desenvolvimento Organizacional, 

Gestão Financeira e Patrimonial. ____________________________________________  

 ________ A Vereadora Sónia Bento disse ter lido no relatório da técnica que teve de 

começar o trabalho “do zero”.  ______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que o computador não tinha 

nada e, na realidade, estava todo o trabalho por fazer.  ___________________________  

 ________ À atual técnica reconhecia-se o seu trabalho e competência.  _____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a consolidação da 

mobilidade intercarreiras, na carreira e categoria Técnica Superior, da trabalhadora 

pertencente ao Mapa de Pessoal do Município, em Regime de Contrato de Trabalho em 

Funções Públicas por tempo indeterminado, Ana Cristina dos Santos Vilaverde 

Carneiro, a ser remunerada pela 2.ª posição remuneratória e nível remuneratório 16, 

entretanto a atualizar para o nível 21, da Tabela Salarial Única, na sequência da revisão 
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da Carreira Técnica Superior, ao abrigo do disposto no art.º 99.º-A da Lei de Trabalho 

em Funções Públicas.  ____________________________________________________  

 ________ 2.c - Abertura de vários procedimentos concursais comuns, das 

seguintes carreiras: ______________________________________________________  

 ________ - Técnico Superior (carreira regime geral) _________________________  

 ________ - Fiscalização (carreira de regime especial)  ________________________  

 ________ - Assistente Técnico (carreira regime geral) ________________________  

Documento ref.ª 202401544. Processo ref.ª 2024/150.20.200/2 (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata.  ___________  

 ________ A proposta assenta nos seguintes considerandos, entre outros: ____________  

 ________ A Assembleia Municipal de Alcanena, na sua sessão ordinária realizada no 

dia 27 de dezembro de 2023, aprovou os Documentos Previsionais para 2024 – Grandes 

Opções do Plano e Orçamento, bem como Mapa de Pessoal que se encontra junto aos 

referenciados documentos. _________________________________________________  

 ________ No Mapa de Pessoal de 2024, foram previstos vários postos de trabalho, 

para várias carreiras do regime geral e especial, com base na elaboração de um 

diagnóstico das necessidades que se fazem sentir em determinadas áreas, face à 

ausência de  recursos humanos especializados ou à previsibilidade de saída de 

trabalhadores, por aposentação ou outros motivos.  ______________________________  

 ________ Propõe-se o lançamento dos respetivos procedimentos concursais, de forma 

a suprir as insuficiências de recursos humanos, perante as atividades de natureza 

permanente a desenvolver, no âmbito das competências cometidas aos vários 

serviços/unidades orgânicas. _______________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre o 

assunto.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Referiu que o atual fiscal manifestou vontade de ir para outro município e a 

fiscal contratada solicitou mobilidade intercarreiras, para a carreira Técnica Superior, 

cuja consolidação da mobilidade fora aprovada no ponto anterior da presente reunião.  _   

 ________ Informou ser uma necessidade premente a existência de um Engenheiro 

Eletromecânico, atendendo à existência de diversos equipamentos municipais que 

careciam de acompanhamento dos seus equipamentos e não existia técnico na câmara 

com essa área de formação.  ________________________________________________  
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 ________ Acrescentou que existiam recursos humanos próximos da idade da reforma 

a breve trecho e, com a grande carência de assistentes técnicos, importava abrir 

concurso para suprir essas necessidades. Na DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, um dos recursos humanos estava próximo da reforma e, nas 

Taxas e Licenças, por motivos de saúde, o recurso humano existente ausentava-se, 

muitas vezes, ao serviço.  __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

no n.º 1 e 4, do artigo 30º e n.º 1 do artigo 33º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de junho e artigos 4º e 9º, do Decreto-Lei 

209/2009, de 3 de setembro, a abertura de procedimentos concursais comuns de 

recrutamento, em regime de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 

indeterminado, para: ______________________________________________________  

 ________ 1 - 1 (um) posto de trabalho a ocupar, na Carreira/Categoria de Técnico 

Superior, a afetar à Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, com as 

atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar descritas na proposta 

com ref.ª 202401544, constante do processo ref.ª 2024/150.20.200/2. A habilitação 

académica exigida é Licenciatura em Engenharia Eletromecânica ou Licenciatura em 

Eletrónica e/ou Mecânica Industrial.  _________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que, considerando que o Município de Alcanena não 

tem, no seu Mapa de Pessoal, trabalhador provido com competência técnica e 

especializada na área das atribuições/competências a levar a recrutamento, pretende o 

mesmo endereçar convite a entidade externa para nomeação de trabalhador em regime 

de contrato de trabalho em funções públicas, com competência técnica/especializada na 

área e experiência consolidada, pertencente à administração local/pública, para 

constituição do júri do procedimento em epígrafe. O serviço de Recursos humanos 

encontra-se a desenvolver os procedimentos administrativos para a constituição do júri, 

sendo presente a Reunião de Câmara, posteriormente, para ratificação da proposta de 

júri a constituir, para o posto de trabalho em apreço. _____________________________  

 ________ 2. 1 (um) posto de trabalho, da Carreira/Categoria de Técnico Superior, a 

afetar à Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Controlo 

Patrimonial, Espaço Empresa, com as atribuições/competências ou atividades a cumprir 

ou a executar descritas na proposta com ref.ª 202401544, constante do processo ref.ª 
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2024/150.20.200/2. A habilitação académica exigida é Licenciatura, em áreas de Gestão 

ou Economia. ___________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que, considerando que o Município de Alcanena não 

tem, no seu Mapa de Pessoal, trabalhador provido com competência técnica e 

especializada na área das atribuições/competências a levar a recrutamento, pretende o 

mesmo endereçar convite a entidade externa para nomeação de trabalhador em regime 

de contrato de trabalho em funções públicas, com competência técnica/especializada na 

área e experiência consolidada, pertencente à administração local/pública, para 

constituição do júri do procedimento em epígrafe. O serviço de Recursos humanos 

encontra-se a desenvolver os procedimentos administrativos para a constituição do júri, 

sendo presente a Reunião de Câmara, posteriormente, para ratificação da proposta de 

júri a constituir, para o posto de trabalho em apreço. _____________________________  

 ________ 3 – 1 (um) posto de trabalho, da Carreira/Categoria de Assistente Técnico, a 

afetar à Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Controlo 

Patrimonial, com as atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar 

descritas na proposta com ref.ª 202401544, constante do processo ref.ª 

2024/150.20.200/2. A habilitação académica exigida é o 12.º ano de escolaridade. _____  

 ________ Mais, foi deliberado que o Júri seja constituído por: ____________________  

 ________ Presidente – Lucinda Maria Silva Simões, Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial; ________________  

 ________ Vogais efetivos – Maria João Café Ferreira, Dirigente Intermédia de 3.º 

grau, da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, e Sónia 

Isabel Pereira da Silva, Técnica Superior de Gestão de Recursos Humanos, no 

Município de Alcanena; ___________________________________________________   

 ________ Vogais Suplentes – Ana Cristina dos Santos Vilaverde Carneiro e Ana 

Carina Grilo Salgueiro, ambas Técnicas Superiores no Município de Alcanena, nas 

áreas jurídica e de recursos humanos, respetivamente. ___________________________  

 ________ 4 – 2 (dois) postos de trabalho, da Carreira de Fiscalização (regime 

especial), Categoria Fiscal, a afetar à Divisão de Desenvolvimento Organizacional, 

Gestão Financeira e Controlo Patrimonial, com as atribuições/competências ou 

atividades a cumprir ou a executar descritas na proposta com ref.ª 202401544, constante 

do processo ref.ª 2024/150.20.200/2. A habilitação académica exigida é o 12.º ano de 
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escolaridade, não sendo permitida a substituição de nível habilitacional por formação ou 

experiência profissional. ___________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que o Júri seja constituído por: ____________________  

 ________ Presidente – Lucinda Maria Silva Simões, Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial; ________________  

 ________ Vogais efetivos – Sérgio Silva Simões, chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, e Sónia Isabel Pereira da Silva, Técnica 

Superior de Gestão de Recursos Humanos, no Município de Alcanena; ______________   

 ________ Vogais Suplentes – Ana Cristina dos Santos Vilaverde Carneiro e Ana 

Carina Grilo Salgueiro, ambas Técnicas Superiores no Município de Alcanena, nas 

áreas jurídica e de recursos humanos, respetivamente. ___________________________  

 ________ 5 – 1 (um) posto de trabalho, da Carreira/Categoria de Assistente Técnico, a 

afetar à Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, com as 

atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a executar descritas na proposta 

com ref.ª 202401544, constante do processo ref.ª 2024/150.20.200/2. A habilitação 

académica exigida é o 12.º ano de escolaridade. ________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado que o Júri seja constituído por: ____________________  

 ________ Presidente – Sérgio Silva Simões, Chefe da Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo; __________________________________________________  

 ________ Vogais efetivos – Lucinda Maria Silva Simões, Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial, e Ana Carina Grilo 

Salgueiro, Técnica Superior em desempenho de funções nos Recursos Humanos, no 

Município de Alcanena; ___________________________________________________   

 ________ Vogais Suplentes – Ana Cristina dos Santos Vilaverde Carneiro e Sónia 

Isabel Pereira da Silva, ambas Técnicas Superiores no Município de Alcanena, nas áreas 

jurídica e de recursos humanos, respetivamente. ________________________________  

 ________ Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º da LTFP – 

Lei do Trabalho em Funções Públicas e do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 

209/2009, de 3 de setembro, na versão atualizada, os encargos foram devidamente 

enquadrados orçamentalmente.  _____________________________________________   

 ________ 2.d - Abertura de procedimentos concursais, comuns com vista à 

constituição de reserva de recrutamento para necessidades futuras, nos termos da 
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alínea a), do n.º 1 do art.º 4.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 setembro. Documento 

ref.ª 202401586. Processo ref.ª 2024/150.20.200/2 (Para deliberação) _____________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente ata. ____________  

 ________ Propõe-se a abertura de procedimentos concursais comuns com vista à 

constituição de reserva de recrutamento para necessidades futuras, nos termos da alínea 

a), do n.º 1 do art.º 4.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 setembro.  ____________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara informou que a Arquiteta Verónica 

Carvalho solicitou mobilidade para o Município de Tomar, sendo que, dados os 

assuntos que tinha, naquele momento, em mãos, poderia essa mobilidade efetivar-se em 

junho do corrente ano. Importava, por isso, abrir concurso, em regime de reserva de 

recrutamento, para que, assim que se efetivasse a mobilidade, se conseguisse, 

imediatamente, substituir a referida técnica, a par dos restantes casos mencionados na 

informação dos serviços.  __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado, ao abrigo do disposto 

no n.º 1 e 4, do artigo 30.º e n.º 1 do artigo 33º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, aprovada pela Lei 35/2014, de 20 de junho; e artigos 4º e 9º, do Decreto-Lei 

209/2009, de 3 de setembro, a abertura procedimento concursal comum não circunscrito 

a trabalhadores com prévia relação jurídica de emprego público, com vista à 

constituição de reserva de recrutamento em regime de contrato de trabalho em funções 

públicas, por tempo indeterminado, para: _____________________________________  

 ________ 1 - 1 (um) posto de trabalho na Carreira/Categoria Técnica Superior, com 

habilitação académica de Licenciatura em Arquitetura, com as atribuições/competências 

ou atividades a cumprir ou a executar, descritas na proposta com ref.ª 202401586, 

constante do processo ref.ª 2024/150.20.200/2 _________________________________  

 ________ Mais, foi deliberada a constituição do júri: ___________________________  

 ________ Júri: Presidente - Sérgio Silva Simões, Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo; ___________________________________  

 ________ Vogais efetivos – Fernando Marques Tomás, Chefe da Divisão de 

Planeamento e Gestão de Obras Municipais, e Sónia Isabel Pereira da Silva, Técnica 

Superior de Gestão de Recursos Humanos, no Município de Alcanena;  _____________  

 ________ Vogais Suplentes – Nídia Anacleto Brígida e Ana Carina Grilo Salgueiro, 

ambas Técnicas Superiores no Município de Alcanena. __________________________  
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 ________ 2 – 3 (três) postos de trabalho, da Carreira e Categoria de Assistente 

Técnico - Generalista, com as atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a 

executar descritas na proposta com ref.ª 202401586, constante do processo ref.ª 

2024/150.20.200/2. A habilitação académica exigida é o 12.º ano de escolaridade. _____  

 ________ Mais, foi deliberado que o Júri seja constituído por: ____________________  

 ________ Presidente – Lucinda Maria Silva Simões, Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial; ________________  

 ________ Vogais efetivos – Sérgio Silva Simões, Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, e Sónia Isabel Pereira da Silva, Técnica 

Superior de Gestão de Recursos Humanos, no Município de Alcanena; ______________   

 ________ Vogais Suplentes – Maria João Café Ferreira, Dirigente Intermédia de 3.º 

grau, da Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental, e Ana 

Carina Grilo Salgueiro, Técnica Superior no Município de Alcanena, em funções no 

Serviço de Recursos Humanos. _____________________________________________  

 ________ 3 - 2 (dois) postos de trabalho, da Carreira e Categoria de Assistente 

Técnico - Generalista, com as atribuições/competências ou atividades a cumprir ou a 

executar descritas na proposta com ref.ª 202401586, constante do processo ref.ª 

2024/150.20.200/2. A habilitação académica exigida é o 12.º ano de escolaridade. _____  

 ________ Mais, foi deliberado que o Júri seja constituído por: ____________________  

 ________ Presidente – Maria João Café Ferreira, Dirigente Intermédia de 3.º grau, da 

Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental; ______________  

 ________ Vogais efetivos – Ana Carina Grilo Salgueiro e Ana Cristina dos Santos 

Vilaverde Carneiro, ambas Técnicas Superiores no Município de Alcanena, em funções 

no Serviço de Recursos Humanos e Jurídico. __________________________________   

 ________ Vogais Suplentes – Lucinda Maria Silva Simões, Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial, e Sónia Isabel 

Pereira da Silva, Técnica Superior de Gestão de Recursos Humanos, no Município de 

Alcanena _  _____________________________________________________________  

 ________ Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 31.º da LTFP – 

Lei do Trabalho em Funções Públicas e  no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 

209/2009, de 3 de setembro, na versão atualizada, os encargos com as reservas de 

recrutamento não carecem de prévio cabimento, uma vez que o valor das remunerações 

certas e permanentes foi devidamente cabimentado e compromissado pela totalidade dos 
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postos de trabalho ocupados, nos termos indicados no Mapa de Pessoal em vigor (2024) 

e da autorização da orçamentação das despesas com o pessoal, aprovada em reunião de 

câmara n.º 2/2024, de 22 de janeiro.  _________________________________________  

 ________ 2.e – Pedido de Reembolso Seguradora Tranquilidade, na sequência de 

Acidente de Viação, ocorrido a 11/05/2019, na Rua 1º de Dezembro, em Malhou. 

Documento ref.ª 202401478. Processo ref.ª 2020/300.40.511/7 (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que, na sequência do pedido de reembolso da Seguradora Tranquilidade, devido 

a acidente de viação ocorrido a 11/05/2019, na Rua 1º de Dezembro, em Malhou, foi, 

em Reunião de Câmara ordinária realizada a 19/06/2023, deliberado, por unanimidade, 

informar o requerente que era intenção da Câmara Municipal indeferir a pretensão 

formulada pela Seguradora, não decorrendo qualquer responsabilidade da Autarquia a 

título de responsabilidade extracontratual, tendo sido dado prazo para pronúncia ao 

requerente, ao abrigo do disposto no Código do Procedimento Administrativo e, 

informando também que, se nada dissesse, o processo seria arquivado. ______________  

 ________ Decorrido o período de audiência prévia, não foi efetuada qualquer 

pronúncia por parte do requerente, propondo-se, assim, que a decisão tomada na reunião 

de Câmara realizada a 19 de junho de 2023 se torne definitiva.  ____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Manter a deliberação tomada na 

Reunião de Câmara realizada a 19 de junho de 2023, tornando-se definitiva, ou seja, 

indeferir a pretensão formulada pela Seguradora Tranquilidade devido a acidente de 

viação ocorrido a 11/05/2019, na Rua 1º de Dezembro, em Malhou, conforme consta do 

processo ref.ª 2020/300.40.511/7. ___________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado notificar a interessada, nos termos do art.º 114.º do 

Código do Procedimento Administrativo, dessa decisão, arquivando-se o processo. ____  

 ________ 2.f - Constituição de Fundos de Caixa e Fundos Fixos (Fundo de 

Maneio) - Ano de 2024. Documento ref.ª 202401486. Processo ref.ª 

2024/350.30.002/1 (Para deliberação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se informa 

que, face à recente reorganização interna dos Serviços, nomeadamente na reafectação de 

colaboradores a desenvolver tarefas no “Espaço do Cidadão” e perante a necessidade de 

efetuar alguns ajustes na aplicabilidade dos fundos atribuídos, propõe-se que a Câmara 

Municipal autorize a constituição e a reposição dos Fundos de Caixa e a reorganização 
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do Fundo de Maneio, seguindo-se o processamento, regularização e movimentação, 

conforme o disposto no POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias 

Locais e SNC-AP – Sistema de Normalização Contabilística para Administrações 

Públicas, sobre o assunto. __________________________________________________  

 ________ Que os Fundos de Caixa e o Fundo de Maneio sejam regularizados no fim 

de cada mês e saldados no final do ano, consoante os casos, como dispõe o n.º 2.3.4.3, 

do POCAL – Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, e bem assim a Norma de Controlo Interno 

a aplicar no ano de 2024. __________________________________________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva esclareceu que a informação vinha na sequência da 

reorganização dos serviços do Balcão do Cidadão, até por uma estratégia de 

recuperação de trabalho, afetando-se os técnicos mais antigos somente ao back-office da 

DDSU – Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo. ___________________   

 ________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que existia um enorme 

constrangimento nos serviços administrativos da DDSU – Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, que foi agravado com o ciberataque e que se estava a tentar 

recuperar com trabalho, inclusive, ao sábado, para se tentar normalizar os serviços. ____  

 ________ Voltou a referir que se iria implementar uma plataforma que iria permitir 

aos munícipes que, a partir de casa, pudessem consultar os seus processos e saber o 

ponto de situação. Ao mesmo tempo, ir-se-ia iniciar o processo de certificação dos 

serviços, com prioridade para a área do urbanismo e, depois, para as restantes. O 

objetivo não era informatizar a burocracia, mas sim perceber-se o que se poderia fazer 

para a simplificar e, ao mesmo tempo, criarem-se processos de controlo.  ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovadas a constituição e a 

reposição dos Fundos de Caixa e a reorganização do Fundo de Maneio, nomeadamente: 

 ________ FUNDO DE CAIXA A CONSTITUIR: _____________________________  

 ________ a) - Para permitir o funcionamento do Espaço do Cidadão (facilitação de 

trocos), a favor de Elisete Jesus Marques, no valor de €25,00 (vinte e cinco euros); ____  

 ________ FUNDOS DE CAIXA A REPOR: _________________________________  

 ________ a) – Devido a reorganização interna dos Serviços, e por deixar de 

desenvolver as suas tarefas diárias no “Espaço do Cidadão”, reposição do Fundo de 

Caixa constituído a favor de António Fernando Nobre Frazão, no valor de €25,00 (vinte 

e cinco euros); ___________________________________________________________  
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 ________ b) - Devido a reorganização interna dos Serviços, e por deixar de 

desenvolver as suas tarefas diárias no “Espaço do Cidadão”, reposição do Fundo de 

Caixa constituído a favor de Alda Maria Rodrigues Abreu Peixoto, no valor de €25,00 

(vinte e cinco euros); _____________________________________________________  

 ________ c) - Devido a reorganização interna dos Serviços, e por deixar de 

desenvolver as suas tarefas diárias no “Espaço do Cidadão”, reposição do Fundo de 

Caixa constituído a favor de Ilda Maria Santos Gomes Soares, no valor de €25,00 (vinte 

e cinco euros); ___________________________________________________________  

 ________ FUNDO FIXO (FUNDO DE MANEIO) A CORRIGIR/CONSTITUIR: ___  

 ________ a) – Reajuste das verbas alocadas a cada rúbrica de classificação económica 

aprovadas na reunião de Câmara realizada a 22 de janeiro de 2024, a favor de Isabel 

Cristina Ferreira Carvalho, representante do Município na CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens, no valor total de €500,00 (quinhentos euros) para 

despesas ocasionais e de pequeno montante resultantes da ação da CPCJ – Comissão de 

Proteção de Crianças e Jovens, foi constituído Fundo de Maneio: __________________  

 ________ Extinção das seguintes rúbricas: ___________________________________  

 ________ 1. 03 – 02010299 – Combustíveis - Outros: €50,00 (cinquenta euros); _____  

 ________ 2. 03 - 020105 – Alimentação – Refeições Confecionadas: €150,00 (cento e 

cinquenta euros);_________________________________________________________  

 ________ Criação da seguinte rúbrica: ______________________________________  

 ________ 1. 03 – 0202.25 – Aquisição de Serviços: €200,00 (duzentos euros); _______  

 ________ O valor do Fundo de Maneio mantém-se, no total de €500,00 (quinhentos 

euros). ___  _____________________________________________________________  

 ________ 2.g – Reposição do normal funcionamento das aplicações da APP AIRC 

– Associação Informática da Região Centro. Documento ref.ª 202401588. Processo 

ref.ª 2024/150.20.001/1 (Para deliberação) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência do incidente informático ocorrido em 6/11/2023, houve necessidade 

de se adotarem procedimentos excecionais, aprovados em reunião de Câmara de 

20/11/23, os quais constam da proposta registo n.º 17nov2023EI0440, presente na citada 

reunião.  _  _____________________________________________________________  

 ________ Reposta que se encontra a quase normalidade do funcionamento das 

aplicações do ERP AIRC, o que foi conseguido com grande esforço e empenho dos 
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serviços, esta autarquia está a proceder ao registo dos documentos e tramitação dos 

processos em gestão documental. ____________________________________________  

 ________ Relativamente ao período desde 04-08-2023 até à utilização, no decurso do 

mês de janeiro de 2024, do sistema de gestão documental, foi criado um documento 

denominado “capa processo de contingência”, que se anexa à informação.  ___________  

 ________ Relativamente aos processos cuja tramitação ainda não findou, aquando da 

necessidade de registo em gestão documental do 1.º documento referente a esse 

processo, pós período de contingência, é preenchida a tabela constante do documento 

denominado “capa processo de contingência” e anexados os documentos no mesmo 

referidos, individualmente ou em bloco, como se diz na referida capa._______________  

 ________ Assim, pretende-se que, consultado o sistema de gestão documental, se 

obtenha o máximo de informação possível referente aos processos que decorreram 

durante o período de contingência e que ainda se encontram em curso, obstando-se, 

desta forma, a que a consulta seja feita parte em papel e parte em aplicação informática.  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovados e ratificados os 

procedimentos a tomar, na sequência da reposição da normalidade de funcionamento 

das aplicações ERP AIRC, no seguimento do incidente informático ocorrido a 06 de 

novembro de 2023.  ______________________________________________________  

 ________ Relativamente ao período desde 04-08-2023 até à utilização, no decurso do 

mês de janeiro de 2024, do sistema de gestão documental, foi criado um documento 

denominado “capa processo de contingência”, que se anexa à informação.  ___________  

 ________ Relativamente aos processos cuja tramitação ainda não findou, aquando da 

necessidade de registo em gestão documental do 1.º documento referente a esse 

processo, pós período de contingência, é preenchida a tabela constante do documento 

denominado “capa processo de contingência” e anexados os documentos no mesmo 

referidos, individualmente ou em bloco, como se diz na referida capa._______________  

 ________ 2.h Possibilidade de Pagamento fracionado de dívidas ao Município, 

ocorridas durante o Período de Contingência, por impossibilidade de pagamento 

não imputável aos operadores económicos. Documento ref.ª 202401580. Processo 

ref.ª 2024/350.30.001/65 (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência do incidente informático ocorrido em 6/11/2023, houve necessidade 
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de se adotarem procedimentos excecionais, aprovados em reunião de Câmara de 20 de 

novembro de 2023.  ______________________________________________________   

 ________ Decorrente dessa situação, não se emitiram diversas faturas, por indicação 

da software house do Município, já que teve de se desligar a integração do processo de 

despesa com a gestão documental, tendo a mesma referido que “Com exceção da 

preparação do orçamento para 2024, não efetuar qualquer outra operação nas 

aplicações, enquanto o processo de recuperação não terminar.” ____________________  

 ________ Estão já criadas as séries respetivas junto da AT – Autoridade Tributária e 

encontra-se também já efetuada a integração da generalidade das aplicações 

informáticas constantes do ERP AIRC, com a gestão documental.  _________________  

 ________ Assim, foram já emitidas, em 30 de janeiro de 2024, as faturas referentes ao 

direito de ocupação de lojas e bancas no Mercado Municipal e de terrados na feira 

semanal, referentes aos períodos de faturação em falta e atual, a saber: ______________  

 ________ - 01-12-2023 a 31-12-2023; _______________________________________  

 ________ - 01-01-2024 a 31-01-2024; _______________________________________  

 ________ - 01-02-2024 a 29-02-2024. _______________________________________  

 ________ Estão em processo de emissão as faturas referentes a ocupação da via 

pública, aos arrendamentos e outras. _________________________________________  

 ________ As faturas referentes ao período de 01 de novembro de 2023 a 30 de 

novembro de 2023 tinham sido emitidas em outubro de 2023, geralmente com prazo de 

pagamento até 10 de novembro de 2023, sendo, em alguns casos de arrendamento, o 

limite de pagamento consoante o acordado em contrato. __________________________  

 ________  Face à situação de contingência vivida, verifica-se, assim, a existência de 

dívidas acumulados, não recebidas pelo Município, mormente respeitantes aos períodos 

de 01 de dezembro de 2023 a 31 de dezembro de 2023 e de 01 de janeiro de 2024 a 31 

de janeiro de 2024 e, em alguns casos, também ao período de 01 de novembro 2023 a 

30 de novembro de 2023, propondo-se que as mesmas possam ser pagas de modo 

fracionado e sem juros. ____________________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Autorizado que as dívidas 

acumuladas não recebidas pelo Município, referentes aos períodos de 01 de dezembro 

de 2023 a 31 de janeiro de 2024 e, em alguns casos, também, ao período de 01 de 

novembro 2023 a 30 de novembro de 2023, possam ser pagas, em caso de 

impossibilidade de liquidação imediata total, fracionadamente e sem juros, por um 
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período máximo de 5 (cinco) meses, mediante plano prestacional, a acordar 

individualmente, conferindo à Chefe da Divisão de Desenvolvimento Organizacional e 

Gestão Financeira e Patrimonial, em regime de substituição, competência necessária 

para receber e aprovar as condições do mesmo, devendo dos planos ser prestada 

informação mensal à Câmara Municipal. ______________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado aprovar a minuta de acordo de pagamento fracionado 

de dívidas ao Município, ocorridas durante o Período de Contingência.  _____________  

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E  

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a – Alteração nº 2 ao Orçamento e nº 2 às Grandes Opções do Plano 

- Ano de 2024. Documento ref.ª 11JAN2024EI02710 (Para conhecimento) ________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem. ________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.b – Alteração 03 ao Orçamento e 03 às Grandes Opções do Plano - 

Ano de 2024. Documento ref.ª 202400324. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem. ________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.c – Alteração 04 ao Orçamento e 04 às Grandes Opções do Plano - 

Ano 2024. Documento ref.ª 202400979. Processo ref.ª 2024/350.10.001/1 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem. ________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.d - Posição dos Cabimentos, Compromissos, Ordens de Pagamento e 

Pagamentos - Período de 16 a 30 janeiro de 2024. Documento ref.ª 202401449. 

Processo ref.ª 2024/300.50.400/1 (Para conhecimento) _________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara deu conhecimento da listagem. ________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 2.1.g – Resumo Diário de Tesouraria do dia útil anterior à presente 

reunião. (Para conhecimento)  _____________________________________________   

 ________ Presente à reunião o Resumo Diário de Tesouraria, datado de 2 de fevereiro, 

o qual acusa um saldo de 1.648.331,26€ (um milhão, seiscentos e quarenta e oito mil, 

trezentos e trinta e um euros e vinte e seis cêntimos), sendo 969.654,16€ (novecentos e 
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sessenta e nove mil, seiscentos e cinquenta e quatro euros e dezasseis cêntimos), de 

operações orçamentais e 678.677,10€ (seiscentos e setenta e oito mil, seiscentos e 

setenta e sete euros e dez cêntimos) de operações não orçamentais. _________________    

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Prorrogação do funcionamento do GIP – Gabinete de Inserção 

Profissional – 2024. Documento ref.ª 202401576. Processo ref.ª 2019/850.10.003/6 

(Para ratificação) _______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião.  ________  

 ________ Informa-se que o Município de Alcanena foi notificado da deliberação do 

Conselho Diretivo do IEFP, IP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, de 15 

de novembro de 2023, sobre a 3ª Prorrogação da autorização de Funcionamento do GIP 

– Gabinete de Inserção Profissional, entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2024. _____  

 ________ A prorrogação enquadra-se na Candidatura do Município de Alcanena à 4ª 

Edição GIP – Gabinete de Inserção Profissional 2019-2021, que tem vindo a ser 

prorrogada desde 2021.____________________________________________________   

 ________ O Aditamento ao Contrato de Objetivos prevê a manutenção do 

funcionamento do GIP – Gabinete de Inserção Profissional de Alcanena, que tem sido 

consubstanciado nas atividades e nos objetivos quantitativos que o Município de 

Alcanena se comprometeu a desenvolver no âmbito da aprovação da candidatura ao GIP 

– Gabinete de Inserção Profissional, ao abrigo da Portaria n.º 140/2015, de 20 de maio, 

designadamente: _________________________________________________________  

 ________ - Ações de informação sobre as medidas ativas de emprego e formação, 

oportunidades de emprego e de formação, programas comunitários de apoio à 

mobilidade no emprego ou na formação; ______________________________________  

 ________ - Ações de apoio à procura de emprego e desenvolvimento da atitude 

empreendedora; _________________________________________________________  

 ________ - Encaminhamento para ações de formação ou medidas de emprego;  ______  

 ________ - Receção e registo de ofertas de emprego e divulgação de apoios e 

incentivos do IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional; _______________  

 ________ - Apresentação de desempregados a ofertas de emprego; ________________  

 ________ - Colocação de desempregados em ofertas de emprego; _________________  
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 ________ Outras atividades: Apoio à utilização dos serviços online do IEFP – Instituto 

do Emprego e Formação Profissional (inscrição para emprego, requerimento subsídio, 

agendamento prévio...); e informações gerais, declarações, alteração/atualização de 

dados e receção de documentação. ___________________________________________  

 ________ Os apoios financeiros a conceder durante o período de prorrogação do 

funcionamento são os previstos no Artigo 13º, da Portaria n.º 140/2015, de 20 de maio, 

no que respeita à comparticipação na retribuição do animador e às despesas de 

funcionamento, aplicando-se a regra da proporcionalidade. _______________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o aditamento ao 

Contrato do Objetivos referente à 3.ª Prorrogação da autorização de Funcionamento do 

GIP – Gabinete de Inserção Profissional, entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2024, 

correspondendo à 4ª Edição GIP – Gabinete de Inserção Profissional 2019-2021, que 

tem vindo a ser prorrogada desde 2021.  ______________________________________  

 ________ 4 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada n.º 24/2017/DPGOM – Centro Escolar de Alcanena. 

Vistoria para efeitos de liberação parcial da caução conforme a) e b) do n.º 5 do 

art.º 295.º do CCP – Código dos Contratos Públicos. Documento ref.ª 202401173. 

Processo 2017/300.10.001/46 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a liberação parcial da caução prestada pelo empreiteiro Teixeira, Pinto & Soares, S.A, 

no valor de 213 690,22€ (duzentos e treze mil, seiscentos e noventa euros e vinte e dois 

cêntimos).   ____________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a liberação parcial da 

caução prestada pelo empreiteiro Teixeira, Pinto & Soares, S.A, no valor de 

213.690,22€ (duzentos e treze mil, seiscentos e noventa euros e vinte e dois cêntimos), 

conforme disposto no Despacho Normativo n.º 9/2014, de 31 de julho.  _____________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Associativismo 2024 - Critérios, Tabelas de Ponderação e Valores 

de Referência, ao abrigo do artigo 26.º do Regulamento de Apoio ao 
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Associativismo Local. Documento ref.ª 202401258. Processo ref.ª 2024/100.10.400/3 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que a Comissão de Avaliação criada ao abrigo do artigo 20.º do Regulamento do Apoio 

ao Associativismo Local reuniu no sentido de encontrar indicadores de ponderação para 

tornar o processo de avaliação claro e transparente.  _____________________________  

 ________ Em reunião do Conselho Municipal do Associativismo Local de dia 26 de 

janeiro de 2024, foram apresentados os critérios de acordo com o regulamento e as 

respetivas tabelas de ponderação com os indicadores de avaliação definidos nas 

reuniões de trabalho da comissão de avaliação, sendo que as mesmas, ao abrigo do 

disposto no artigo 26.º do referido regulamento, deverão se objeto de aprovação da 

Câmara Municipal, acompanhado de parecer prévio do referido Conselho. ___________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovados os critérios e valores 

de ponderação da matriz de avaliação das candidaturas ao associativismo 2024, no 

âmbito do artigo 26.º do Regulamento do Apoio ao Associativismo. ________________  

 ________ 6.2 - Atualização do Regimento Conselho Municipal do Associativismo 

Local. Documento ref.ª 202401170. Processo ref.ª 2024/ 100.10.600/2 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, propondo-se a 

alteração do artigo 4.º - Composição do Conselho, do Regimento do Conselho 

Municipal do Associativismo Local, propondo-se a criação da alínea j), passando o 

Conselho Municipal do Associativismo Local a incluir um representante das IPSS – 

Instituições Particulares de Solidariedade Social, com assento no Conselho Local de 

Ação Social, reforçando, assim, a sua amplitude, indo ao encontro do atual regulamento 

do Apoio ao Associativismo Local.  __________________________________________  

 ________ Mais se propõe a alteração ao n.º 2 do artigo 14º - Quórum, passando o 

mesmo a ter a seguinte redação: _____________________________________________  

 ________ “2 – Passados quinze minutos sem que estejam presentes a maioria dos 

membros, a reunião do CMAL – Conselho Municipal do Associativismo Local poderá 

realizar-se com os elementos presente.” _______________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a alteração do artigo 4.º 

- Composição do Conselho, do Regimento do Conselho Municipal do Associativismo 

Local, criando-se a alínea j), passando o Conselho Municipal do Associativismo Local a 
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incluir um representante das IPSS – Instituições Particulares de Solidariedade Social, 

com assento no Conselho Local de Ação Social. ________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado alterar-se a redação do n.º 2 do artigo 14º - Quórum, 

passando a ser a seguinte: __________________________________________________  

 ________ “2 – Passados quinze minutos sem que estejam presentes a maioria dos 

membros, a reunião do CMAL – Conselho Local do Associativismo Local poderá 

realizar-se com os elementos presentes.” _____________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, remeter à Assembleia Municipal, para aprovação, 

conforme disposto no n.º 2 do artigo 4.º do Regimento do Conselho Municipal do 

Associativismo Local.  ____________________________________________________  

 ________ 7 - SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  

 ________ 7.1 – Minuta de Protocolo entre o Município de Alcanena e Associação 

Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Minde, para apoio ao Funcionamento 

da Equipa de Intervenção Permanente - EIP 2024. Documento ref.ª 202401662. 

Processo ref.ª 2024/850.10.002/2 (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual se deixa aqui 

por reproduzida e fica arquivada na pasta de documentos da presente reunião.  ________  

 ________ Propõe-se a aprovação de Minuta de Protocolo entre o Município de 

Alcanena e a Associação Humanitária dos Bombeiros de Minde – para apoio ao 

Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente - EIP 2024. _________________  

 ________ Para a concretização do objeto do presente protocolo, o Município de 

Alcanena assegura à Associação dos Bombeiros Voluntários de Minde, no ano 2024, 

um apoio financeiro no montante de 50% (cinquenta por cento) de 85.218,45€ (oitenta e 

cinco mil, duzentos e dezoito euros e quarenta e cinco cêntimos), que corresponde a 

42.609,22€ (quarenta e dois mil, seiscentos e nove euros e vinte e dois cêntimos). _____  

 ________ O apoio acima referido será disponibilizado através de transferências 

mensais, no montante de 3.550,77€ (três mil, quinhentos e cinquenta euros e setenta e 

sete cêntimos). __________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea u), 

do n.º1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Minuta de 

Protocolo entre o Município de Alcanena e a Associação Humanitária dos Bombeiros 

de Minde, para apoio ao Funcionamento da Equipa de Intervenção Permanente - EIP 

2024. ____  _____________________________________________________________  
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 ________ O Município de Alcanena assegura à Associação dos Bombeiros 

Voluntários de Minde, no ano 2024, um apoio financeiro no montante de 50% 

(cinquenta por cento) de 85.218,45€ (oitenta e cinco mil, duzentos e dezoito euros e 

quarenta e cinco cêntimos), que corresponde a 42.609,22€ (quarenta e dois mil, 

seiscentos e nove euros e vinte e dois cêntimos). ________________________________  

 ________ O apoio acima referido será disponibilizado através de transferências 

mensais, no montante de 3.550,77€ (três mil, quinhentos e cinquenta euros e setenta e 

sete cêntimos). As transferências devem ocorrer no dia 25 de cada mês ou em dia útil 

anterior, caso coincida com fim de semana ou feriado. A transferência relativa ao mês 

de janeiro será efetuada no mês de fevereiro. ___________________________________  

 ________ 8 – SERVIÇO VETERINÁRIO MUNICIPAL ______________________  

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO AO PÚBLICO ____________________  

 ________ Pelas 16h35, o Senhor Presidente da Câmara questionou se desejavam 

fazer alguma intervenção no Período de Intervenção Aberta ao Público. _________  

 ________ Solicitou, novamente, do uso da palavra a Senhora Naia Alexandre. ___  

 ________ Mostrou espanto pelo facto de quem estava no atendimento, no Espaço do 

Cidadão, não ter tempo para emitir uma Planta extraída do SIG – Sistema de 

Informação Geográfica do Município, dado que, pelas explicações que foram dadas na 

presente reunião, quem estava no front-office só efetuava atendimento e quem estava no 

back-office só tramitava processos.  __________________________________________  

 ________ Explicou que, na sequência de um requerimento que apresentou, o mesmo 

foi rejeitado, liminarmente, por falta de documentos, não tendo sido dada a 

possibilidade de juntar os documentos em falta, porque a pessoa que normalmente 

emitia as plantas não estava e, portanto, não conseguiu tirar as plantas. Foi-lhe 

respondido que, se fossem necessárias essas plantas, lhes seriam pedidas para 

acrescentar ao processo. E o requerimento viera rejeitado, liminarmente, por não haver 

ninguém para emitir as plantas. E não lhe parecia que quem estava no front-office 

estivesse somente a tratar dos assuntos do dia a dia e do front-office.  _______________  

 ________ Ainda sobre a sua intervenção, no início, acerca do pedido de documento 

que estava mencionado numa reunião de Câmara de 1992, e que estava, igualmente, 

mencionado no requerimento apresentado pelo Senhor Carlos Cadete, fora-lhe 

respondido, pela Jurista do Município, que não sabia de que forma funcionava o arquivo 

em 1992 e que poderia requerer o acesso aos documentos que estiveram na base da 
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deliberação. Em suma, o que estava dito é que não lhe estava a ser negado o acesso ao 

documento, mas que teira de ir, a própria, consultar os documentos dessa reunião de 

Câmara, datada de 1992. Porque a Câmara não sabia se o documento estaria ou não nos 

documentos.  ____________________________________________________________  

 ________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a Câmara Municipal iria 

começar a digitalizar os seus arquivos, através da contratação dos serviços de uma 

empresa e também se iria contratar um arquivista. A digitalização dos arquivos iria 

iniciar-se com os critérios identificados pelos serviços.  __________________________  

 ________ A Senhora Naia Alexandre questionou sobre quando iria abrir o período de 

candidaturas para apoio à esterilização dos animais de companhia. _________________  

 ________ O Vereador Nuno Silva informou que o regulamento fora aprovado em 

Reunião de Câmara e iria ser aprovado em Assembleia Municipal, sendo depois 

publicado em Diário da República. A partir daí, a Câmara poderia aceitar as 

candidaturas e poderiam ser apresentadas as faturas, para emissão do reembolso.  _____   

 ________ O regulamento previa um montante de valor anual e as candidaturas seriam 

aceites até se esgotar o montante anual.  ______________________________________  

 ________ Aprovação da Ata em Minuta.  __________________________________  

 ________ Às 16 horas e 55 minutos foi encerrada a reunião, tendo sido deliberado, 

por unanimidade dos presentes, nos termos do número três, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta Ata em Minuta, para efeitos de execução imediata, na parte deliberatória, a 

qual foi assinada pelo Senhor Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, 

Técnica Superior, tendo sido dado ordem de execução imediata, pelo Senhor Presidente 

da Câmara, das deliberações tomadas, ao abrigo do disposto na alínea b), do n.º 1, do 

artigo 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. _______________________  

 ________ Lavrada a presente Ata, nos termos do número um, do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a 

mesma vai ser assinada pelo Senhor Presidente da Câmara, e por mim, Filomena Isabel 

Gabriel Henriques, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi. ________________  

 

O Presidente da Câmara    A Secretária da Reunião de Câmara  

    

(Rui Fernando Anastácio Henriques)   (Filomena Isabel Gabriel Henriques) 

 


